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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 46/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 57ª EM 18/08/15
PROCESSO      
: Nº 1020/2014
RECORRENTE  
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS                           
RECORRIDO     
: A MESMA
INTERESSADO     
: JOSÉ PAULO DOS SANTOS
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: COMERCIAL YPACARAI LTDA - ME
AUTUANTE

: COSMO CHAVES DOS SANTOS 
RELATOR        
: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES 
EMENTA: ICMS – ENTREGA DE MERCADORIA DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – ENDEREÇO DIVERSO DO CADASTRO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – IMPUGNAÇÃO – ALTERAÇÃO ENDEREÇO JUNTA COMERCIAL –ALTERAÇÃO RECEITA FEDERAL – DEMORA FISCO FEDERAL – ANATOCISMO – PRIMEIRA INSTÂNCIA - IMPROCEDENTE AUTO - INIDONEIDADE DOCUMENTAL INEXISTENTE – RECURSO OFÍCIO – CONHECIDO E NÃO PROVIDO – IMPROCEDENCIA AUTO INFRAÇÃO.  DECISÃO VOTO MINERVA.
RELATÓRIO
Teve início o presente processo administrativo tributário com a lavratura do Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias nº. 001800//2014 (fls. 02/03), em 08/10/2014, em desfavor do transportador JOSÉ PAULO DOS SANTOS, imputando a ele “Entrega de Mercadorias com Documento Fiscal Inidôneo”, que conforme descreve o agente fiscalizador, fora constatado durante procedimento de fiscalização, que o sujeito passivo acima qualificado estava entregando as mercadorias constantes dos DANFES n. 095 e n. 041163, na Rua José de Oliveira Araújo, n. 104, Bairro Silvio Leite Botelho, nesta cidade, endereço no qual consta cadastrada junto a SEFAZ-RR a empresa W. C. dos Santos, e que por outro lado, o destinatário das mercadorias, conforme documentos fiscais inclusos era a empresa Comercial Ypacarai Ltda – ME, com sede na Rua Solon Rodrigues Pessoa, n. 1575-B, Bairro Santa Luzia, também em Boa Vista-RR.
 A irregularidade foi identificada como infração ao artigo 110, inciso VI, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01, sendo aplicada como penalidade a multa de 40% sobre o valor da operação, sem prejuízo do imposto devido, prevista no artigo 69, III, "a" da Lei 059/93, redundando em crédito tributário no valor de R$ 62.440,40.
             A Autuada foi regularmente notificada em 08/10/2014, para recolher o crédito tributário ou apresentar defesa (fls. 03); 
 Processo: 1020/2014                        






             fls.02
     Apresentou impugnação tempestiva em 17/10/2014, com os seguintes argumentos e pedidos (fls. 22/50):

a) alega inicialmente não concordar com o valor do imposto cobrado, fazendo menção ao crime de usura em função de suposta cobrança de juros em excesso, bem como discorre sobre a inaplicabilidade da capitalização mensal de 

juros (anatocismo), pedindo o afastamento de tal procedimento, fundamentando-se no Decreto-Lei 22.626/33, na Súmula 121 do STF, e ressaltando a inconstitucionalidade da MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 217-36/2001;

b) sobre a divergência de endereço, esclarece que está sendo providenciada a competente alteração, conforme protocolo n. 10817 SEFAZ-RR, estando aguardando a liberação da FAC;

c) por fim requereu que o auto de infração fosse julgado improcedente, em função das fundamentações apresentadas, com o cancelamento do débito fiscal reclamado. 
            Em Primeira Instância, o Auto de Infração foi julgado improcedente, conforme decisão nº 006/2015 (fls. 52/55) sob os seguintes fundamentos: 
             a) que os documentos fiscais n. 041.163 e 000.095 são idôneos, uma vez que foram emitidos regularmente pelo remetente e processados pela SEFAZ-RR, no posto Fiscal do Jundiá em 07/10/2014, bem como foram lançados os tributos sobre as respectivas operações;
             b) que a operação realizada não infringiu o comando legal apontado pelo fiscal autuante, artigo 110, inciso VI do Regulamento do ICMS-RR, e nem mesmo teria havido violação ao artigo 147 do RICMS, pelo fato de não ser obrigação do transportador de mercadorias a emissão de documento fiscal ou escriturar livros na operação, não havendo qualquer prova de inidoneidade dos documentos fiscais.
             c) que, em tese, a infração seria a entrega de mercadoria a destinatários diverso do constante do documento fiscal, porém afirma que nem essa infração também se caracterizou, tendo em vista, que o contribuinte estava estabelecido de fato no local de entrega, sendo comprovado pela defesa, conforme alteração contratual registrada na Junta Comercial em 28/08/2014.             
              A  Autuada  e o Responsável Solidário não se manifestaram sobre a decisão e nem apresentaram contrarrazões ao Recurso de Ofício interposto.
              O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que se manifestou pelo não provimento do Recurso Ofício, em face de que a alteração do endereço do contribuinte já havia se iniciando anteriormente à lavratura do Auto de Infração. 
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                                 fls.03
É o relatório.
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator
                                     VOTO
A autuação, ocorrida em 08 de abril de 2014, versa sobre entrega de mercadorias com documento inidôneo, tendo como dispositivo infringido os artigos 147 e 110, inciso VI, ambos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4335-E/2001. 
                 Mediante ordem de Serviço nº 002369/2014, o fiscal intimou a empresa  a regularizar as omissões constantes no relatório Demonstrativo de Situações de Obrigações Tributárias Estaduais (fls.09), com prazo de 03 (três) dias úteis, sendo cientificada em 08 de outubro de 2014.
  A irregularidade foi identificada como infração aos artigos 147 e 110, inciso VI, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01, uma vez que, conforme descreveu o agente fiscalizador, fora constatado durante procedimento de fiscalização, que o sujeito passivo estava entregando as mercadorias constantes dos DANFES n. 095 e  041163, na Rua José de Oliveira Araújo, n. 104, Bairro Silvio Leite Botelho, nesta cidade, endereço no qual consta cadastrada junto a SEFAZ-RR a empresa W. C. dos Santos, e que por outro lado, o destinatário das mercadorias, conforme documentos fiscais inclusos era a empresa Comercial Ypacarai Ltda – ME, com sede na Rua Solon Rodrigues Pessoa, n. 1575-B, Bairro Santa Luzia, também em Boa Vista-RR.

Naquele momento, foi efetuada a autuação e aplicada como penalidade a multa de 40% sobre o valor da operação, sem prejuízo do imposto devido, prevista no artigo 69, III, "a" da Lei 059/93;
             A Autuada foi regularmente notificada em 08/10/2014, para recolher o crédito tributário ou  apresentar defesa. Na impugnação apresentada consignou que estava em processo de alteração de endereço, o qual já fôra alterado na Junta Comercial, em 28/08/2014, comprovando tal alegação com a juntada aos autos da alteração contratual registrada na junta comercial, em fls. 32/36. Justificou ainda que não havia sido procedida a alteração de endereço junto a SEFAZ-RR, por meio da apresentação da competente FAC, em função de problemas no sistema da Receita Federal, o que ocasionou a demora na alteração de endereço no CNPJ, condição que é pré-requisito para requerer alteração de endereço junto à SEFAZ-RR.
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                                 fls.04
           Apresentou ainda considerações sobre a capitalização mensal de juros, o anatocismo, que teria onerado muito o valor da autuação. No que se refere a este último argumento entendemos desmerecer maiores comentários, pois não vislumbramos qualquer possibilidade de prosperar.
           No julgamento de primeira instância foi acolhido o argumento de que não houvera entrega de mercadoria com documento fiscal inidôneo, não havendo, portanto, infringência aos arts. 147 e 110, inciso VI, do RICMS, sendo reconhecida a improcedência do auto de infração em comento.
            Nesse quesito, ou seja, da não ocorrência de inidoneidade dos documentos apresentados no momento da abordagem fiscal, entendemos assistir razão ao Recorrente e ao julgador de primeira instância, nos termos assentados no seu julgamento.
            Restou comprovado pelos documentos acostados aos autos, que a entrega de mercadoria, no momento da abordagem fiscal, estava sendo realizada de fato no local atual de funcionamento da empresa recorrida. Havia sido feito a alteração contratual na Junta Comercial em 28/08/2014, cujo protocolo de requerimento nesse órgão estatal é de 06/08/2014. Por outra vertente, havia sido protocolado o pedido de alteração na Receita Federal de seu endereço no CNPJ. Esta alteração até 08/10/2014, quando se deu a atuação fiscal, ainda não havia sido concluída por questões de sistema da Receita Federal, conforme relatório de acompanhamento de solicitação de alteração de endereço junto ao CNPJ do contribuinte, acostados às fls. 29/31.
           Constata-se na documentação mencionada, que havia sido protocolado em 22/09/2014 o pedido de alteração junto à Receita Federal, portanto bem anterior a data da autuação, em 08/10/2014. 
            De forma que não há como onerar o contribuinte por motivos para os quais comprovadamente não dera causa.
             Conforme se constata por meio dos documentos constantes dos autos, não houve em qualquer momento indícios de ma-fé ou tentativa de se esquivar de pagamento de tributo, por parte do contribuinte.
            Ante o exposto, nos manifestamos pela improcedência do Recurso de Ofício, pela manutenção da decisão de primeira instância, reconhecendo a improcedência do auto de infração, e de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal.    
             É o voto.
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator
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                                                                        fls.05

DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, interessado: JOSÉ PAULO DOS SANTOS e responsável solidário: COMERCIAL YPACARAI LTDA – ME,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por maioria de votos, através do voto de minerva, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001800/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. Foram votos vencidos os Exmºs. Srs. Conselheiros  Adalberto Severo Alves Júnior, Ricardo Peterlini Gonçalves e Rozinete Araújo de Morais Guerra, que entendiam pela procedência da autuação.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 27 de agosto de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                             JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
 ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                 Conselheira
  RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                           Conselheiro
  EVANDRO BARROS DE SOUZA
                           Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                      Procurador do Estado
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